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1. A Formação de Professores para uma Educação Inclusiva


Zeneide Luiza Leite Moreira[1]


Ana Paula Antunes Alves[2]


1. Introdução


A inclusão social é a grande barreira para a plena vivência das crianças com deficiência. Infelizmente, a inclusão ainda é uma realidade distante, especialmente no que diz respeito às questões práticas e não somente às leis e conceitos.


Estamos muito atrelados ao discurso e muito afastados do que tem de ser feito para que o processo seja eficaz. Percebe-se que alguns têm a noção de que inclusão é apenas aceitar a presença da criança com deficiência em uma sala de aula. Seria isso a inclusão? 


Precisa-se aprofundar nesse questionamento o mais breve possível, pois, com base no cenário atual, a resposta para a pergunta acima, infelizmente, seria “sim”. O conceito ideal tem a ver com a noção de pertencimento: para ser incluída, uma pessoa tem que fazer parte dos grupos essenciais (familiar, social e escolar) da convivência de um indivíduo.


A inclusão de alunos com necessidades especiais está cada vez mais presente nas escolas brasileiras, tornando necessária uma reflexão acerca da formação dos professores que trabalham com a inclusão desses estudantes.


2. A Formação dos Professores no Processo de Inclusão


O professor é um mediador essencial no processo de adaptação e integração do aluno no âmbito escolar. Mas, esse professor está realmente preparado profissionalmente para receber alunos com necessidades especiais? Quais são os recursos que ele tem em mãos para poder ajudar esse aluno? Em muitos relatos, podemos observar que o professor “não se sente preparado”.


Os debates e discussões recentes acerca da capacitação de educadores concluem que este é um elemento benéfico para a qualidade do ensino no Brasil. Pesquisadores do tema enfatizam as propriedades positivas, compreendendo que se trata de uma ferramenta que faz a diferença na ampliação dos resultados da aprendizagem, apesar de haver pouca oferta de cursos de capacitação eficientes e pouco acesso de grande parte dos docentes a eles.


Outra preocupação diz respeito ao formato desses cursos. Dessa forma, torna-se necessário questionar se é positivo haver um padrão definido por diretrizes comuns em um país cujas diferenças territoriais, culturais e sociais são flagrantes, principalmente, se levarmos em conta que os tempos atuais exigem do educador um novo comportamento e uma nova visão de educação.


As diretrizes e orientações atuais de ensino colaboraram para que fossem implementadas nas escolas metodologias mais flexíveis, que considerassem diversos elementos, como perfil social, necessidades especiais, dificuldades de aprendizagem etc. 


Diante desse panorama, é fundamental que esses alunos possuam uma experiência de aprendizagem com docentes capacitados adequadamente e com instituições que tenham políticas voltadas ao acolhimento pedagógico com os mecanismos necessários, para que tanto educadores quanto crianças possam alcançar sucesso em seus objetivos.


Para Figueiredo (2011), todos nós somos seres inacabados, por isso temos que buscar constantemente mudanças, acertando ou errando, mas sempre visando ao nosso aprendizado.


A formação dos professores deve passar por uma redefinição de competências, buscando proporcionar o acesso de todos e organizando suas aprendizagens. Para isso, o professor precisa encontrar maneiras de incluir atividades com que todos possam aprender de forma única (respeitando suas individualidades), com clareza. Com isso, Figueiredo escreve:



	Nesta perspectiva de ensino, o professor situa-se como mediador, considerando aspectos como: atenção às diferenças dos alunos; variação de papéis que o professor assume diferentes situações de aprendizagem; organização dos alunos de forma que possibilite interações em diferentes níveis, de acordo com os propósitos educativos (grupo-classe, grupos pequenos, grupos maiores, grupos fixos) (Figueiredo, 2011, p.142).




Um dos desafios a serem superados na formação do docente é a ausência de treinamentos, ou a presença diminuta destes, que tenham o intuito de incluir estudantes com algum tipo de necessidade especial, de modo que a sua aprendizagem não seja comprometida. Muitas vezes, apenas a presença de um aluno que seja uma pessoa com deficiência em sala de aula já pode parecer uma prática inclusiva. 


É necessário, entretanto, pensar práticas que consigam, de fato, contemplar as necessidades desses alunos, não deixando que a sua participação se resuma apenas a frequentar diariamente a sala de aula.


Como observa Carvalho (2015), os professores possuem um importante papel na construção de escolas mais inclusivas e democráticas. A realização da função social do educador deve partir, portanto, do desenvolvimento de competências necessárias para reflexões sobre práticas de ensino em sala de aula e para o trabalho colaborativo com os alunos, com o objetivo de auxiliar na construção de abordagens educacionais dinâmicas e inclusivas. 


Essa abordagem contribui significativamente para que alunos com necessidades educativas especiais (NEE) possam ter acesso às mesmas formas de aprendizagem e de participação no meio escolar. Na perspectiva de Beyer (2006):



	A grande dificuldade que encontramos nas escolas especiais deve-se à limitação no horizonte social das crianças com necessidades especiais, que precisariam da convivência com crianças com condições cognitivas e sócio afetivas diferenciadas das suas. No entanto, diante das situações pedagógicas e sociais correspondentes, encontram-se atreladas a um modelo limitado de interação. A formação continuada de professores caracteriza-se como um dos principais componentes para um diferencial na qualidade de ensino aprendizagem relacionado à inclusão.




Segundo Marchesi (2004), é muito difícil avançar no sentido das escolas inclusivas se os professores, em seu conjunto, não adquirirem competência suficiente para ensinar a todos os alunos. 


Esse conhecimento não pode ser exclusivo dos especialistas em educação especial, é necessário que todos os envolvidos no processo tenham conhecimentos e habilidades para participar da adequação curricular, elaborar estratégias diferenciadas, superar os desafios diários e intervir junto ao aluno, buscando alternativas para sanar as dificuldades.


Tais prerrogativas caracterizam-se como um dos fatores imprescindíveis para atuação desses professores no ambiente escolar, oferecendo condições de ensino-aprendizagem adequadas às necessidades e especificidades desses alunos, realizando a inclusão e a socialização escolar.


Segundo Lima (2002, p.40), “a formação de professores é um aspecto que merece ênfase quando se aborda a inclusão.” Muitos dos futuros professores sentem-se inseguros e ansiosos diante da possibilidade de receber uma criança com necessidades especiais na sala de aula. O autor ainda discorre que: “Há uma queixa geral de estudantes de pedagogia, de licenciatura e dos professores com o discurso de que não fui preparado para lidar com crianças com deficiência.”


A legislação demonstra a obrigatoriedade de matricular e acolher todas as crianças na escola inclusiva, mas o atendimento e o acolhimento precisam ir além da formalidade, proporcionando a todos os alunos condições adequadas para a realização de suas especificidades e potencialidades.


Além dessa obrigatoriedade, é fundamental que a escola ofereça uma equipe de docentes capacitados, estrutura física acessível, pessoas de apoio educacional especializado, além de material didático e equipamentos especiais. 


Essa estrutura exige uma visão que vai além da função docente. Apesar dos avanços dos ideários e de projetos político-pedagógicos, muitas instituições de ensino ainda não programaram ações que favoreçam a formação de seus professores para trabalharem com a inclusão.


Para tanto, é importante que eles compreendam o contexto sócio-histórico da exclusão e o da proposta de inclusão. Além disso, é necessário que os professores possuam o domínio básico de conhecimentos que os auxiliem a se aproximar das pessoas com deficiência, no sentido de interagirem com elas, obtendo, assim, subsídios para atuar pedagogicamente (Lima, 2002). Conforme dito anteriormente, o conhecimento é base indispensável na consolidação do processo.


No livro Diferentes olhares sobre a inclusão (Martins, Giroto e Souza, 2013), os autores deixam claro para nós, já a partir de seu título, o quanto o tema é complexo. Ou seja, há o pressuposto de que diferentes olhares implicam diferentes processos inclusivos e que, portanto, não existe, necessariamente, consenso ou unidade em relação a concepções, práticas e políticas que vêm sendo implementadas em nome da denominada inclusão. 


Por isso, o professor precisa estar e ser capacitado constantemente, afinal, algo tão vasto e tão difícil certamente irá exigir do docente não só intelectual, mas emocionalmente, o que de fato não dispensa capacitação.


O ideal é que os professores tenham formação inicial já com foco em questões que tratam da inclusão. Desta forma, haverá uma profissionalização docente, que é o que irá proporcionar meios de mudar o cenário atual da educação inclusiva, mediante métodos nos quais os resultados serão fatos tangíveis e efetivos.


Nessa formação, bem como na prática docente, há que se enfatizar o respeito à diversidade, visando olhar para o outro a partir de sua singularidade, potencializando-se esse esforço em um trabalho realmente eficaz, produtivo e, principalmente, inclusivo (Denari, 2011).


A capacitação do corpo docente é indispensável para lidar com os paradigmas que rodeiam a diversidade, com o intuito de lidar com eles da melhor forma possível, traduzindo-se em resultados positivos por meio de competências adquiridas nos processos de formação dos professores. E, com isso, ocorrerá a viabilização desses profissionais para o uso de recursos, execução de trabalho em conjunto e multidisciplinar.


Além disso, há participação eficaz da escola no patrocínio aos projetos educativos propostos, pois o envolvimento dos líderes educacionais são meios de incentivo, de confiança e de perseverança nesse processo.


Apesar de todos os desafios com que os professores se deparam em seu cotidiano, como os de ordem social, política e mesmo pessoal, é profundamente importante que o trabalho com uma educação inclusiva seja realizado de forma séria e responsável, de maneira a proporcionar a verdadeira aprendizagem a alunos com necessidades especiais.


Na compreensão de Booth e Ainscow (2000), a inclusão e a exclusão exprimem-se por três dimensões inter-relacionadas. São elas: política inclusiva, cultura inclusiva e práticas inclusivas. 


A primeira refere-se à inclusão como o centro do desenvolvimento e de transformação da escola, permeando todas as ações que visem à melhoria da aprendizagem e à participação de todos os alunos. Com efeito, são consideradas como apoio às atividades que ampliem e fortaleçam a capacidade da escola de responder, de forma eficaz, à diversidade de seus alunos.


Para Figueiredo (2011), a reflexão é importante para a continuação do trabalho desses profissionais em sala de aula, sem deixar de pensar que cada um pode desenvolver suas competências necessárias dentro do seu próprio ritmo.



	Com base nos princípios da escola inclusiva, a formação dos professores só poderá acontecer inscrita no espaço coletivo, que possibilitará uma mudança de cultura na escola, criando mecanismos para o desenvolvimento de uma cultura colaboradora, em que a reflexão sobre o próprio trabalho pedagógico seja um de seus componentes (Figueiredo, 2011, p.144).




Leva-se em conta toda a trajetória que esse profissional carrega durante anos, respeitando as suas características, pois cada um tem a sua singularidade.


A construção da formação de um educador não é estática, compreendendo um processo constante e dinâmico que possui como premissa a tarefa de habilitá-lo a responder aos desafios pertencentes ao meio pedagógico, como os tecnológicos, ambientais, metodológicos etc. 


De acordo com Veiga (2010), a tarefa do educador não está restrita às ações de ensinar. É preciso considerar, ainda, elementos relacionados à forma de organização pedagógica, tais como planejamento, opções metodológicas, mecanismos avaliativos, gestão da sala, comprometimento com as demandas e obtenção de resultados esperados pela organização trabalhada.


Pensando neste panorama, é fundamental que o docente possa contar com programas de capacitação que lhe forneçam o aprimoramento necessário para conduzir da melhor forma as suas práticas diárias, além de ampliar e atualizar o campo de conhecimento por meio de novas metodologias e perspectivas práticas e teóricas (Selles, 2000). 


Com essa finalidade, as políticas voltadas ao desenvolvimento do docente possibilitam o compartilhamento e disseminação do conhecimento, além de beneficiar os desdobramentos de habilidades dos profissionais de todas as áreas de conhecimento.


De acordo com as Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, define-se, no Art. 59, inciso III, que os programas educacionais garantirão aos alunos com necessidades especiais: professores com conhecimentos suficientes em níveis médio ou superior, atendimento especializado e professores de educação geral, que são treinados para integrar esses alunos em classes gerais (Brasil, 1996).


Ainda de acordo com a LDB, o Programa de Formação Continuada para os Profissionais de Educação dos Diversos Níveis (LDB, Art. 63, inciso III) deve ser estabelecido pelas instituições escolares. Dessa forma, o acesso a programas de formação de professores para o ensino básico contempla, entre outros fatores, a articulação entre os conhecimentos adquiridos com os cursos e a experiência já colocada em prática no cotidiano, a relação entre teoria e prática, as abordagens interdisciplinares etc.


A relação de ensino-aprendizagem deve estar circunscrita aos resultados esperados pelas políticas estabelecidas em programas de capacitação docente, que devem investir em projetos e pesquisas cujo objetivo gire em torno da melhoria da qualidade da formação dos educadores e do auxílio da construção de conhecimento.


Dessa forma, as ações esperadas nesse tipo de capacitação dizem respeito a estruturas de organização e propostas inovadoras de formação que colaborem de forma positiva para a construção de uma prática docente crítica e significativa, capazes ainda de incorporar novas técnicas no meio educativo, no sentido de alinhar as práticas dos educadores com seus principais objetivos em sala de aula.


Investir em avanços para superar um ensino deficiente e reprodutor de desigualdades também faz parte das ações presentes nas políticas de capacitação docente, com foco na amplitude e no compartilhamento de saberes, na diversidade de modalidades e no desenvolvimento pleno de seu alunado.


As diretrizes e orientações atuais de ensino colaboraram para que fossem implementadas nas escolas metodologias mais flexíveis, que considerassem as características diversas dos alunos que integram a comunidade escolar. 


Por isso, torna-se necessário refletir acerca dessas características e, sobretudo, acerca das necessidades que esses alunos possuem durante a abordagem dos assuntos ligados à capacitação do corpo docente e dos impactos desta no desempenho escolar dos alunos. 


Dentre todos os aspectos favoráveis a um projeto de capacitação bem elaborado, pode-se destacar ainda as possibilidades expressivas presentes nesses projetos para o auxílio a instituições na complexa tarefa de atender, de forma satisfatória, os alunos que apresentam quadro de necessidades especiais.


3. Inclusão Social


A inclusão social é tema de muitas vertentes educacionais, em razão de pessoas que são excluídas de seu meio social, seja este o ambiente escolar ou não, por suas características físicas, ou por qualquer outro motivo em razão do qual a sociedade trate esse indivíduo de modo diferente. Muitas vezes, esse tema é bastante complexo de se compreender, já que uma deficiência física, por exemplo, jamais deveria ser motivo de exclusão de um indivíduo. A adoção desse processo representa um avanço, não somente educacional, mas também social (Mittler, 2003).


De acordo com Mittler (2003, p.25), “isto se refere a todas as crianças que não estão beneficiando-se com a escolarização e não apenas aquelas que são rotuladas com o termo necessidades educacionais especiais.”


Ferreira e Guimarães (2008), ao tratarem do tema educação inclusiva, enfatizam que comete engano a pessoa que pensa a respeito deste tema e faz  ligação apenas com as crianças com algum tipo de necessidade especial.


De acordo com as autoras, é necessário parar de pensar a educação de uma forma simplista e reducionista, para compreendê-la sob uma visão maior, em que o acesso e a permanência na instituição escolar aconteçam em condições viáveis e satisfatórias para a educação e formação de todo e qualquer aluno – um direito espontâneo e natural, uma responsabilidade social e uma política do Estado e de cada cidadão. Pode-se imaginá-la como uma orquestra.


Assim, a educação inclusiva está embasada na elaboração, identificação e organização de recursos pedagógicos, derrubando barreiras enfrentadas pelos alunos que possuem tal característica e que requerem atendimento diferenciado. 


Tendo isso em mente, o processo de ensino e aprendizagem no atendimento inclusivo é diferente do atendimento do ensino regular, mas não substitui a escolarização, que é coletiva e essencial a todos. Esse atendimento tem a função de complementar a formação de alunos, com a finalidade de proporcioná-los autonomia dentro e fora da escola, além de segurança em relação à condição na qual se encontram (Ferreira e Guimarães, 2008).


Desse modo, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação, sinalização e tecnologia assistida está presente nas atividades do atendimento da educação inclusiva, dependendo do tipo de necessidade identificada. 


Isso quer dizer que a proposta pedagógica do ensino regular deve ser coerente durante esse processo de atendimento, que é observado por meio de mecanismos que possibilitem avaliar e monitorar o oferecimento dessa prática de ensino, realizada em escolas da rede pública e centros de atendimento especializado conveniados e públicos (Giroto, Poker e Omote, 2012). Ou seja, isso ocorre em todo o âmbito educacional, pois as escolas públicas estão sob a guarda do Estado, que não deve ser omisso e tampouco negligente com questões de sua responsabilidade.


Por exemplo, no início da educação infantil, são desenvolvidos princípios necessários para se obter da construção progressiva do conhecimento de crescimento global. Nesse período, a grade de estímulos referentes aos aspectos emocionais, físicos, cognitivos, sociais e psicomotores, associados ao convívio com as particularidades, beneficiam o enriquecimento pessoal, o respeito e os contatos diários dos alunos em uma dada comunidade, sejam de ordem social, sejam de ordem escolar. As questões de ordem emocional também fazem parte do processo da inclusão (Giroto, Poker e Omote, 2012).


Até determinada idade na infância, o atendimento educacional especializado acontece por meio de atividades de estimulação, para melhorar o processo de aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. Todo processo é feito de modo multidisciplinar, que é algo de grande importância para lapidar diferentes vertentes de todo o processo, sem se ater apenas às questões de ordem do ensino cotidiano das salas de aula (Grupo de Trabalho da Política Nacional de Educação Especial, 2008). 


Para o papel do professor neste processo de inclusão social devem existir requisitos, como conhecimentos gerais no exercício da docência e conhecimentos específicos da área, fundamentais como suporte da sua formação inicial e continuada.


Portanto, o maior desafio para a formação de professores é gerar conhecimentos que possam criar mentes que possibilitem a compreensão de situações de ensino complexas, a fim de que os professores possam exercer seu papel por meio de ensino e aprendizagem adequados e disseminar esse papel aos demais participantes do processo. 


Por isso, é preciso desenvolver políticas públicas de educação voltadas às práticas inclusivas, adequar a formação docente às novas necessidades educacionais e definir o perfil profissional do professor, ou seja, as aptidões e competências exigidas dos professores segundo a realidade brasileira (Naujorks e Sobrinho, 2001).


Essa formação aprofunda a personalidade interdisciplinar e interativa no processo de como atuar, como conceber práticas produtivas nas salas do ensino regular, em centros de atendimento especializado, em núcleos de acessibilidade de instituições de educação superior, no ambiente familiar, em ambientes hospitalares, em salas de recursos etc., com o objetivo de ofertar recursos e serviços em educação especial. Isto se deve ao fato de ser importante que a inclusão social não seja restrita unicamente ao ambiente escolar (Naujorks e Sobrinho, 2001).


As escolas devem se estruturar para oferecer condições de espaço, comunicação para promoção do aprendizado e dar valor às peculiaridades, prestando, sem restrições, atendimento a todos os alunos com necessidades educacionais na acessibilidade (Naujorks e Sobrinho, 2001).


Isso se traduz em dizer que não deve haver obstáculos na arquitetura, na urbanização, nos edifícios, contando com mobiliários, instalação e equipamentos, informações, comunicações e transporte escolar, tudo o que possa figurar como elementos de entrave no acesso e desenvolvimento do processo inclusivo (Naujorks e Sobrinho, 2001).


Por fim, a Proposta de Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Básica (Brasil, 2000) delineia as exigências para o desempenho do papel docente frente às novas concepções de educação do mundo contemporâneo:



	
			Orientar e facilitar o ensino na aprendizagem do aluno;

			Assumir a responsabilidade pelo sucesso do aprendizado do aluno;

			Pensar e saber lidar com as diferenças que existem entre os alunos;

			Incentivar atividades curriculares;

			Desenvolver e implementar projetos de desenvolvimento de conteúdo no currículo;

			Usar novos métodos, técnicas e materiais de apoio;

			Desenvolver práticas cooperativas e colaborativas.

	




A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Grupo de Trabalho da Política Nacional de Educação Especial, 2008) possui a finalidade de facilitar o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino a promover respostas às NEE, garantindo:



	
			Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior;

			Atendimento educacional especializado;

			Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;

			Formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais 	profissionais da educação para a inclusão escolar;

			Colaboração participativa da família e da comunidade escolar;

			Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 	transportes, na comunicação e informação.

	




Há algum tempo entende-se que educação especial estruturada de uma forma semelhante à educação regular, possivelmente, seja a maneira mais comum de atender os alunos com necessidades especiais ou que não se adaptam aos métodos inflexíveis do sistema educacional. Isso se aplica, inclusive, àqueles alunos com superdotação, que também se encaixam nesse roteiro. Porém, neste caso, a aceitação é mais fácil, porque o olhar é positivo se comparado à forma como são vistos os que possuem necessidades tidas como uma espécie de defeito ou como incapacidades (Carvalho, 2015).


A partir do desenvolvimento de estudos na área da educação e direitos humanos, os conceitos de gestão, legislação e práticas educacionais apontam à necessidade de uma reorganização nas escolas de educação inclusiva e regular.


4. Considerações Finais


Os alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) devem ser considerados nas escolas públicas ou em escolas afins, ou em diferentes lugares da sociedade, como diferentes, mas iguais em suas diferenças.


Muitas indagações surgem quando se pensa em inclusão na sociedade, tais como: uma preparação adequada para lidar com os sujeitos com deficiência e como acompanhar essa preparação. Além disso, também surgem questões como a aceitação desses sujeitos no processo de ensino e aprendizagem, as respostas que dão a esse processo de aceitação no ambiente da classe regular e o relacionamento deles com professores e colegas, sem contar o papel da família. Neste contexto, a presença e a participação do professor no processo, a reflexão sobre os paradigmas educacionais, o acompanhamento dos especialistas e a interação escola-sujeito-família e especialistas são imprescindíveis.


A proposta de estudo e discussão, quando se analisa as respostas de cada um, possibilita uma reflexão e uma ação por parte de todos. As escolas e as universidades devem assumir seu papel e suas ações pedagógicas para garantir aos alunos o seu direito, fazendo com que a sociedade valorize a diversidade humana. Assim, será possível fazer a verdadeira inclusão.


Temos que valorizar a educação inclusiva para que o sujeito com deficiência possa vir a ser
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